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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 000381/2020

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do vereador FRANCISCO TARCÍSIO

SILVA, que "DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE UM PROJETO QUE VISA

APRIMORAR A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL DOS ALUNOS DA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso I 8 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar \ Ç
parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de A ^
técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma boa matéria, existe vício de

iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência do Poder Executivo

Municipal, conforme artigo 31 c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica

Municipal, onde determina que seja de iniciativa privativa do Chefe do Poder

Executivo as Leis que dispõe sobre atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da Administração Pública Municipal, ou seja, não pode o Poder

Legislativo dispor sobre a organização e funcionamento da Administração

Municipal, portanto, não sendo possível, que sua iniciativa se dê por esta Casa

de Leis.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,

a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.
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Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes (artigo 2°, CRFB/88), ou seja, se a

iniciativa de uma lei cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo

propor qualquer lei acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando

frontalmente uma competência legislativa legalmente estabelecida, com claro

avanço de um Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tornando o

Projeto de Lei inconstitucional por vicio de origem.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÃRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 000381/2020, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dois dias do mês de março do ano de dois mil

e vinte.

TOBIAS COMETTI

Presidente

>0N LUIZ SUAVE EDIMAR VITORAZZI

Relator Membro
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N° 000381/2020

Projeto de Lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal, de autoria do

vereador FRANCISCO TARCÍSIO SILVA, visando como determina sua Ementa:

"DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE UM PROJETO QUE VISA APRIMORAR A

INTELIGÊNCIA EMOCIONAL DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida nos artigos

31 e 58, inciso XIII e seguintes da Lei Orgânica Municipal, {verbis)

Art. 31 - A iniciativa das Leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão da Câmara,

ao Prefeito Municipai e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica.

Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipai, entre outras atribuições:

XIII - dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipai;

Preliminarmente, devemos ressaltar que há vício de iniciativa, pois o projeto de

iniciativa do legislativo municipai invade a competência do Chefe do Executivo.

No tocante ao alegado vício de iniciativa, verifica-se que o projeto de lei é

inconstitucional por vício de origem, pois é de iniciativa privativa do Prefeito o

projeto de lei que versa sobre a direção e a organização da Administração

Pública Municipai, conforme artigo 31, c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica

do município de Linhares.

Assim, à luz do princípio da simetria, constata-se que o Projeto de Lei N°

000381/2020 padece de inconstitucionaiidade formai, eis que afronta a
cn

C3

Constituição Estadual em seu artigo 63, parágrafo único, inciso III, que dispõe
^
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ser de competência privativa do Chefe do Poder Executivo as ieis que

disponham sobre organização administrativa do Poder Executivo, por afronta ao

princípio da independência e harmonia entre os Poderes, bem como material,

haja vista que impõe obrigações e gastos financeiros peio Poder Legislativo ao

Executivo, afrontando o Princípio da Separação dos Poderes.

Não bastassem os vícios acima apresentados, destacamos também parte do

Parecer n° 0259/2020 do INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL (cópia anexa), que aiém de asseverar os vícios supramencionados,

destacou:

"... alertamos que o projeto de lei encaminhado a análise representa

interferência indevida do Poder Legislativo na seara do Executivo, na medida

em que estabelece atribuições para órgãos e servidores do Poder

Executivo".

Sendo assim, a matéria sob análise cabe exclusivamente ao chefe do Poder

Executivo, por se tratar de programa de governo, bem como o que se

convencionou chamar de "Reserva da Administração".

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos

munícipes no que afeta aos interesses locais.

Essas são as considerações sobre os aspectos jurídicos/legais do presente

projeto de lei.
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No que tange a técnica legislativa e de redação, verificamos que o projeto ora

anaiisado apresenta os parâmetros exigidos peia LEI COMPLEMENTAR 95,

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do Regimento

Interno da Câmara Municipai de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá

tramitar preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como

ter seu mérito anaiisado peia Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte,

Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente uma vez que a

matéria do presente projeto encontra-se dentro de suas competências previstas

regimentaimente.

As deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA SIMPLES, e o processo

de votação será SIMBÓLICA, conforme estabelecem os artigos 136, § 1°, inciso
I C/C o artigo 153, inciso I, todos do Regimento Interno da Câmara.

Assim a PROCURADORIA da Câmara Municipai de Linhares, após análise e

apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER CONTRÁRIO, por ser

INCONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Caimon", aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de

dois mil e vinte.
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PARECER

N° 0259/2020^

PG - Processo Legislativo. Projeto

de Lei. Iniciativa parlamentar.

Inteligência emocional dos alunos da

rede municipal. Programa de

governo. Interferência indevida do

Legisiativo no Executivo,

inconstitucionaiidade.

CONSULTA:

A Consulente, Câmara, encaminha, para análise de

constitucionaiidade, projeto de iei, de iniciativa parlamentar, que dispõe

sobre a implantação de um projeto que visa aprimorar a inteiigência

emocionai dos aiunos da rede municipal.

RESPOSTA:

Inicialmente, cabe observar que o estabelecimento de ações

governamentais deve ser reaiizado peio Poder Executivo, pois a
implantação e execução de programas na Municipalidade cor|stitui

atividade puramente administrativa e típica de gestão; por isso, inerente à

chefia do Poder Executivo. Assim, cabe exciusivamente ao Chefe do

Executivo, no desenvoivimento de seu programa de governo, eleger

prioridades e decidir qual ação governamental será executada, o local, a

forma e o prazo de execução da ação, definindo, dentre outros pontos, as

metas a serem cumpridas e a clientela a ser atendida.

Somado a isto, alertamos que o projeto de lei encaminhado a

análise também representa interferência indevida do Poder Legislativo na

'PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZARIO FARONI DUTRA,PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)
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seara do Executivo, na medida em que estabelece atribuições para ór^àv,
e servidores do Poder Executivo. Vejamos o art.3°, do PL:

Art. 3°: A Secretaria Municipal de Educação ficará
responsável pela qualificação dos professores dáM;;^e de escolas
municipais, bem como matérias necessários e espaçQ.^dequados
dentro das unidades escolares, para que tenham condições de

desenvolver o projeto, estimulando sua aplicabilidade de maneira

efetiva. ^

É da competência privativa do Prefeito a proposição de projeto^
de lei que disponham sobre criação de cargos, funções ou empregos

públicos na administração direta ou indireta e que fixem ou aumentem sua

remuneração; que tratem da organização administrativa da Prefeitura; que

imponham atribuições ao Executivo; que abordem matéria sobre

servidores da administração direta ou indireta e seu regime jurídico; que

proponham ou alterem planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e

orçamentos anuais (arts. 2°, 61 § 1°, II, a e e, e 165, CF). Todas as demais

matérias são de iniciativa Concorrente, estando elas, de maneira ampla,

relacionadas no art. 30 da Constituição Federal.

Sobre o tema, reproduzimos trecho da seguinte decisão do TJ/

SP prolatada em sede de controle concentrado de constitucionalidade de

lei municipal em face da Constituição Estadual:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal, de

iniciativa parlamentar, que dispõe sobre Programa Municipal de

Recreação, Saúde, Educação e Cultura. Invasão da competência

reservada ao Chefe do ; Poder Executivo. Ingerência na

Administração do Município. Vício de iniciativa configurado.

Violação ao Princípio da Separação de Poderes. Criação de

despesas sem a indicação da fonte de custeio. Ação procedente.

(0068548-97.2011.8.26.0000 , Direta de Inconstitucionalidade.

Relator(a): Caetano Lagrasta. iÇomarca: São Paulo. Órgão



instituto brasileiro de
cdministroçoo municipoi

julgador: Órgão Especial. Data do julgamento: 14/12/2011. Data de
registro: 18/01/2012. Outros números: 00685489720118260000).

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente

consulta no sentido da mais completa inviabilidade jurídica do projeto de

lei, por representar interferência indevida do Poder Legislativo no

Executivo, motivo pelo qual não merece prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Fablenne Oberlaender GoninI Novals

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2020.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http;//lam.lbam.org.br/confirma.asp E UTILIZE O CÓDIGO hikSmfiklb
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PROJETO DE LEI
c?3«

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE UM
PROJETO QUE VISA APRIMORAR A
INTELIGÊNCIA EMOCIONAL DOS ALUNOS DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

Art. 1° - Toda escola da Rede Municipal de Linhares deverá desenvolver o
projeto de Inteligência Emocionai, que visará o aprendizado voltado a saber lidar
com suas emoções e reações das crianças e adolescentes.

Art. 2°- Todo conteúdo e atividade aplicada durante o projeto deverão respeitar
a faixa etária, cultura, necessidade de grupo e acontecimentos atuais ligados à
comunidade.

Art. 3° - A secretaria Municipal de Educação de Linhares ficará responsável pela
qualificação dos professores da rede de escolas municipais, bem como matérias
necessários e espaço adequados dentro das unidades escolares, para que tenham
condições de desenvolver o projeto, estimulando sua aplicabilidade de maneira
efetiva.

Art. 40-0 projeto^ executado tem como objetivo atingir a comunidade e
beneficiá-la por meio das atitudes emocionais desenvolvidas com os alunos que
impactará dentro da sociedade de forma positiva.

Parágrafo único - A presente lei "não gera ônus", tendo em vista da existência
de estrutura didática e operacional em pleno funcionamento.

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário "Joaquim Calmon", aos trinta e um dia m|sj^janeiro do ano de dois
mil e vinte.

_ ^ILVA
VEREADOR Projeto.- Autoria

vereador Tarcísio Silva
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JUSTIFICATIVA

oOPT;

Assim como prevê o Artigo 3° do ECA (Estatuto da Criança e do
Adolescente), deve-se facultar o desenvolvimento físico, mental,
moral, espiritual e social em condições de liberdade e dignidade das
crianças e adolescentes.

É importante que a escola promova o desenvolvimento emocional dos
alunos para trabalhar assuntos conflitantes muito freqüentes na
geração atual, como buliying, depressão, uso de drogas, gravidez na
adolescência, entre outros presentes na sociedade moderna.

Assim, eles poderão lidar com situações como essas e assumir a
responsabilidade diante de suas escolhas e, com o tempo, tais
problemas passam a diminuir dentro do contexto escolar e da própria
sociedade.

Plenário "Joaquim Caimon", aos trinta e um dia mês de janeiro do ano
de dois mil e vinte.
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Projeto - Autoria vereador Tarcísio Silva
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